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PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 - CPL 

 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Encontra-se aberta, na COMISSÃO COMPRAS da Prefeitura Municipal de Nhamundá, a licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

PARA UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ/AM, conforme o termo de referência 

e seus itens conforme especificações constantes dos anexos deste Edital. 

 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Esta licitação será regida pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/21, pela Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei complementar 147 de 07 de agostos de 2014, nos 

termos deste Edital análogos. Os contratos serão regidos pela Lei n. 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 

SESSÃO: A abertura desta licitação ocorrerá no dia 27 (vinte e sete) de março de 2024 às 10h30min (horário de 

Brasília), através do endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte 

integrante.  

O Edital completo poderá ser obtido pelo endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas. com. br. 

 

 

 

 

Nhamundá (AM), 15 de março de 2024. 

 

 

 

_________________________________________ 

MOISES HOLANDA DA MOTA 

Agente de contratação 

Decreto nº 559/2023 de 29/12/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
about:blank
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-CPL 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 - CPL, PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE PARA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ/AM, PELO MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

 

PREÂMBULO 

Esta licitação será processada e julgada pelo Agente de Compras designado pelo do Decreto nº Decreto nº 559/2023 

de 29/12/2023. 

 

Esta licitação será regida pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/21, e ainda pela Lei Complementar 123 de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei complementar 147 de 07 de agosto de 2014, nos termos deste Edital análogos. 

Os contratos serão regidos pela Lei n. 14.133/21 e suas alterações posteriores.  

 

Data da Sessão: 27/03/2024 

Horário: 10h30min (Horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor preço. 

Modo de disputa: Aberto 

Impugnações e Esclarecimentos até às 16:00 horas do dia 22/03/2024. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E 

MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ/AM, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DO CREDENCIAMENTO. 

2.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

2.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

3.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte; 

3.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

3.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

3.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

Federal de 1998;  

3.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

3.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213/1991. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei 

e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 
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4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

5.1.2. Marca de cada item ofertado; 

5.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem 

no órgão competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.  

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 

quando participarem de licitações públicas; 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

6.2.  O Agente de compras verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de compras e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 10 segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a 05 segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances.  

6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 

compras, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 

da consecução do melhor preço. 

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 

pelo Agente de compras. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.18. No caso de desconexão com o Agente de compras, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de compras persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do agente de compras aos 

participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e 

hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Agente de compras aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538/2015. 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento.  

6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado. 

6.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem:  

6.28.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

6.28.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

6.28.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

6.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

6.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 

por: 

6.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou entidade da Administração Pública licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.29.2. Empresas brasileiras; 

6.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de compras deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.30.2. O Agente de compras solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.31. Após a negociação do preço, o Agente de compras iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de compras examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos. 

7.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
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7.7. O Agente de compras poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de compras mediante solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de compras.  

7.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de compras, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for 

o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de compras sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de compras exigirá que o 

licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser 

indicado e dentro de 05 dias úteis contados da solicitação. 

7.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.7.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.7.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de 

compras, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo de Referência, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

compras analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência.  

7.7.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

7.7.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 02 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

7.7.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for o caso. 

7.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 

contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de compras examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10. Havendo necessidade, o Agente de compras suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

7.11. O Agente de compras poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

7.11.1. Também nas hipóteses em que o Agente de compras não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Agente de compras passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de compras verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 



      PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ  

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

  
8  

  

8. DA HABILITAÇÃO. 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, o agente de compras verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

– CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

8.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

8.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

8.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de compras reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

8.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômico-financeira e à habilitação técnica. 

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de compras lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

8.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 

(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 

justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

8.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 

fins de habilitação: 

8.9. Habilitação jurídica:  

8.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

8.9.8. documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

8.10. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso; 

8.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

8.10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

8.10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

8.10.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.11. Habilitação Econômico-Financeira: 

8.11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 

do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

8.11.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

8.11.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.11.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, §1º); 

8.11.3.2. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

8.11.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor que ateste o atendimento pelo 

licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

8.11.4.1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

8.11.4.2. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, 

de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.11.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação 

das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.11.6. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio 

de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados 

na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

8.11.7. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE) relativa aos 2 (dois) últimos exercícios sociais. quando houver divergência percentual superior a 

10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas 

justificativas.  

8.12. Qualificação técnica. 

8.12.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de 

quem o subscreveu, acompanhado, preferencialmente (não obrigatório), de cópias das NF’s, correspondente ao objeto 

fornecido/executado constante no atestado/certidão. 
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8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de compras suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 horas a contar da 

solicitação do Agente de compras no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, 

a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
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11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 

e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicou 

e homologou a licitação.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. De acordo com o Termo de Referência. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 

e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, 

as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
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15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

19. DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4.  Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias 

encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do dos Municípios e Portal da Transparência, as sanções 

administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

20.6.  Da Fraude e da Corrupção - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.6.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
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b) Prática fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 

de execução do contrato; 

c) Prática concertada: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-

competitivos;  

d) Prática coercitiva: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 

visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) Prática obstrutiva: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 

de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção.  

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

21.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se 

amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de compras, nos autos do processo de licitação. 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 

social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 

particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de compras. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Nhamundá - AM. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de compras poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato 

ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.12.  A Prefeitura De Nhamundá, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação 

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 

ou www.nhamunda.am.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Comissão Municipal de Compras, 

Rua Furtado Belém, n° 42, Centro, nos dias úteis, no horário das 07h às 13hs, no mesmo endereço e período em que 

os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

b) Anexo II – Termo de Referência; 

c) Anexo III - Modelo de Proposta de Preços; 

d) Anexo IV – Minuta do Contrato; 

e) Anexo V – Detalhamento do objeto. 

 

 

 

Nhamundá/AM,15 de março de 2024. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

MOISES HOLANDA MOTA 

Agente de contratação 

Decreto nº 559/2023 de 29/12/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
 

 

 1. INTRODUÇÃO  
  

Trata – se de Estudo Técnico Preliminar (ETP) com o objetivo de analisar e verificar a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE.  

   

 2. LEGISLAÇÃO  
  

A Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para atender as Unidades Básicas de Saúde de Nhamundá/AM, deverá 

observar as disposições da seguinte legislação:  

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 196: “a  

saúde é direito de todos e deveres do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, 

do qual emerge o Sistema Único de Saúde (SUS)”;  

Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 

para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.  

Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, que institui o Sistema Único de Saúde, que a saúde é direito de todos e dever do Estado. 

Desse modo o ente público deve garantir, mediante políticas sociais e econômicas para a redução do risco de doenças e de 

outros agravos, o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação da saúde.  

  

  

 3. NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO  
  

Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para atender as Unidades Básicas de Saúde de Nhamundá/AM, prevista 

no plano de governo, atendendo as políticas públicas de cobertura aos pacientes da rede pública de saúde do Município.   

Também foram previstas no PPA - Plano Plurianual, bem como, previstas metas na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.   

   

Conforme o Artigo 196 da Constituição Federal, “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 

e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”  

  

Assim, a eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para atender as Unidades Básicas de Saúde de 

Nhamundá/AM, está alinhada e fundamentada com o planejamento da Secretaria Municipal de Saúde, atendendo os programas 

e ações inseridos nos instrumentos orçamentários.  

  

 4. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO DA AQUISIÇÃO  
  

Verificamos que o item solicitado no objeto deste estudo faz parte das necessidades do funcionamento da Secretaria Municipal 

de Saúde, para equipar as Unidades Básicas de Saúde do Município de Nhamundá/AM, conforme aquisição de materiais 

permanentes para mobiliar a estrutura das Unidades Básicas de Saúde.   

  

 5. REQUISITOS PARA ENTREGA  
  

O prazo de entrega dos bens é de 03 (três) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou de seu respectivo instrumento 

substitutivo, em remessa única, no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Rua Plínio Ramos Coelho, 

nº 55, no bairro Gilberto Mestrinho, no município de Nhamundá/AM, no horário de 07:30 a 13:30h, aos cuidados da Secretaria 

Municipal de Saúde em conjunto com o Almoxarifado, a qual será previamente informado. O prazo poderá ser prorrogado 

mediante devida justificativa de sua necessidade. 
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 Visando proporcionar o levantamento adequado dos valores a serem ofertados, estamos disponibilizando maiores detalhes 

acerca da locação do Município de Nhamundá e demais informações de sua localização em relação a Capital Manaus, além 

de informações sobre acessibilidade ao Município. 

 

 

 

 

IMAGEM DE SATÉLITE 

 

 

 

O Município fica distante cerca de 539 km da Capital do Estado do Amazonas, Manaus. 

A principal forma de deslocamento até a sede do Município de Nhamundá é por via fluvial. 

  

 6.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
  

A demanda solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde visa atender os pacientes do Sistema Único de Saúde. 

Desta forma serão utilizados os equipamentos e materiais permanentes existentes que estiverem em bom estado de funcionamento 

e os demais se precisam adquirir para assim dar um melhor atendimento à população e contribuirá muito para a satisfação da 

população com os serviços de saúde pública oferecidos no município. Assim, justificamos a solicitação objeto desta proposta, 

que é Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para atender as Unidades Básicas de Saúde. 

 

7.  ESTIMATIVA DE PREÇOS E LEVANTAMENTO DE MERCADO  
 

 Em conformidade com o quantitativo, estima-se uma contratação de acordo com a cotação de mercado.  

Tal estimativa será baseada em pesquisas de mercado e no Banco de Preços.  

  

8.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
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De acordo com o estudo realizado e as demandas existentes, a solução para fins de satisfação da necessidade é a realização de 

licitação para aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para atender a Unidade Básica de Saúde.  

Considerando que estamos efetuando no ano de 2024 a licitação para poder atender da melhor maneira possível a Unidade 

Básica de Saúde.  

Ademais ressaltamos o que se dispõe na Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 196, a saúde é direito de todos 

e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem diagnosticar e reduzir o risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, do qual 

emerge o Sistema Único de Saúde (SUS).  

  

9.  RESULTADOS PRETENDIDOS  
  

Administrações dos objetos adquiridos nas instituições de saúde do município têm como objetivo, garantir o suprimento de 

todas as áreas de organização, ao menor custo possível e de maneira que a prestação de seus serviços não sofra interrupções 

prejudiciais aos atendimentos do Sistema Único de Saúde, visto que o não atendimento podem ensejar sanções ao município.  

  

10.  PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO  
  

Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada e o serviço prestado.  

  

11.    CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
  

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.  

 

12.     IMPACTOS AMBIENTAIS 
 

O presente estudo não apontou possíveis impactos ambientais. 

 

13.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO  
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida, mostra-se tecnicamente e fundamentadamente necessária, 

através deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), focalizando a área que emana o serviço para a Unidade Básica de Saúde, 

desenvolver sua atividade, sendo esta a aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para atender a Unidade Básicas 

de Saúde, avaliar-se a complexidade e grande necessidade, de eficiência e eficácia em seus processos.  

 

 

 

Nhamundá – AM, 01 de março de 2024. 

Fabíola Guimarães de Carvalho 

Comissão de Demandas 

CPF nº 025.178.312-03 
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Anexo II – Termo de Referência 
  

1. DO OBJETO 

 

1.1. Trata-se da CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, referente 

à emenda parlamentar, através da proposta nº 11700992000123008/2023, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM UNID. DESCRIÇÃO QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Und 
Adipômetro científico classic leitura direta. 

Garantia: 05 anos; Registro ANVISA. 
2 R$ R$ 

2 Und 

Amalgamador odontológico bivolt; Acessórios 

inclusos Manual de Instrução Características 

Painel: Digital de Display de Led Numérico. 

Baixa vibração e ruído; 

Oscilações 4.600 por minuto; 

Programação 5 até 90 segundos; 

Memória de tempo ao final de cada programação; 

Tampa com sistema de segurança que interrompe o 

movimento em caso de abertura da tampa. 

Pé antiderrapante. 

Tensão: Bivolt 127 ou 220Vac. 

Dimensão: A 24cm X L 16cm C 22cm. 

 

1 R$ R$ 

3 Und 

Ar-Condicionado; Capacidade (BTU/h) 9.000  

Ciclo Frio  

Tensão unidade interna (V) 220  

Tensão unidade externa (V) 220  

Faixa de tensão (V) 201 a 231 

Fases unidade interna (φ) 1F  

Fases unidade externa (φ) 1F  

Frequência (Hz) 60  

Altura unidade interna (mm) 280  

Largura unidade interna (mm) 855  

Profundidade unid. interna (mm) 174  

Massa líquida unidade interna (kg) 9,0 

Altura unidade externa (mm) 451  

Largura unidade externa (mm) 446  

Profundidade unid. externa (mm) 446  

Massa líquida unidade externa (kg) 21,5 

5 R$ R$ 

4 Und 

Arquivo de aço 4 gavetas aço – 10010 – W3; 

Características: 1330mm; Largura: 470mm; 

Profundidade: 500mm; Gavetas: 4; Mecanismo: 

Trilho Nylon.  

3 R$ R$ 

5 Und Articulador odontológico 10600 ajustável curvo;  1 R$ R$ 

6 Und 

Autoclave horizontal digital de mesa; Capacidade: 

21 litros; Comprimento: 60cm; Largura: 40cm; 

Altura: 35cm; Diam. Câmera: ø 24cm; Prof. Da 

Câmara: 42cm; Peso: 20kg. Características técnicas: 

Registro ANVISA; Tensão: Bivolt; Frequência de: 

50/60Hz; Temperatura padrão de: 121ºC, 124ºC, 

127ºC, 130ºC e 134ºC; Pressão de trabalho de: 1 a 3 

1 R$ R$ 
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kgf/cm2; Bandeja em alumínio; Acessórios 

inclusos: 02 bandejas, 01 mangueira; Assistência 

técnica com ampla rede em todo o Brasil; Garantia 

de: 01 ano.   

7 Und 

Balança profissional digital portátil até 200 kg; 

Alimentação: Bateria interna de 6 volts com 

autonomia de funcionamento por até 50 horas e 

fonte carregadora externa; Entrada: 90-250VAC, 

50/60Hz e saída 6V/1,5A; Display: LCD com 6 

dígitos; com backlight, instalado diretamente na 

plataforma da balança; Corpo: Plataforma e tampa 

da plataforma em chapa de aço carbono 1020; 

Funções do display: Pesagem com travamento do 

peso na estabilização. Zero automático. Auto on/off 

backlight que se acende ao sair do zero, e se apaga 

ao retornar a zero; Pintura eletrostática a pó (padrão 

de fábrica=branco); Alça para transporte: Alça 

resistente em plástico ABS injetado na cor preta; 

Piso antiderrapante; Pés antiderrapante em borracha 

sintética; Proteção contra sobrecarga; Dimensões: 

Plataforma: 32x28cm. Altura do piso até o topo do 

equipamento: 10cm; Peso da balança apenas 5kg; 

Consumo: 0,5W.   

1 R$ R$ 

8 Und 

Lixeira brinox aço inoxidável para cozinhas, 

escritórios, recepções e banheiros – pedal e balde 30 

litros. 

3 R$ R$ 

9 Und 

Bisturi eletrônico 150 Watts microprocessado BP-

150 S-Emai; Controle de potência linear e 

independentes, e bipolar; sinalização audiovisual; 

alarme de segurança que bloqueia todos os circuitos 

em caso de rompimento da placa neutra e 

sobrepotência de saída; Saídas bipolares totalmente 

isolada; regulação da rede – 20% ou 10W – (qual 

for maior); Pedal contra penetração nociva de água: 

IPX-08; Potências monopolar: Corte: 150W – Carga 

300 Ohms; Blend 1: 100W – Carga 300 Ohms; 

Blend 2: 75W – Carga 300 Ohms; Blend 3: 23W – 

Carga 300 Ohms; Potências bipolar: Corte: 70W – 

Carga 100 Ohms; Blend 1: 50W – Carga 100 Ohms; 

Blend 2: 30W – Carga 100 Ohms; Blend 3: 20W- 

Carga 100 Ohms; Espec. Ambiental: Temperatura 

de operação: 0 a 50ºC; Umidade relativa: 15 a 90% 

(operação); 10 a 90% (armazenamento); 

Alimentação: Rede elétrica: 110/220 Volt 

(automático) – 50/60Hz; Altura: 14,4cm; Largura: 

23,0cm; Profundidade: 23,5cm; Peso: 3,5kg. 

2 R$ R$ 

10 Und 

Braçadeira para injeção totalmente em inox, base 

em inox, haste regulável em aço inox, concha em 

chapa curva de aço inox; Altura mínima aproximada 

0,80cm. Altura máxima 1,14m; Medidas da 

embalagem: 0,92x0,39x0,39. Cubagem: 0,1399 M³: 

Peso 4 Kg. 

2 R$ R$ 

11 Und 
Cadeira escritório giratória secretária preta; Peso 

suportado: 110 kg; Garantia: 01 ano. 
8 R$ R$ 
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12 Und 

Cadeira odontológica completa S200 F; 

Informações técnicas: Alimentação: 127/220V; 

Frequência: 50/60Hz; Tipo de proteção contra 

choque elétrico: Equipamento de classe I; Grau de 

proteção contra choque elétrico: Parte aplicada de 

Tipo B; Modo de operação: Contínua, com carga 

intermitente – 1 min. Trabalho 4 min. Descanso; 

Proteção contra penetração nociva de água: IPX0; 

Potência de entrada: 200VA; fusíveis de proteção: 

F1 E F2 (127 ou 220v) = 5 A – ação retardada; 

Capacidade de levantamento: Carga distribuída de 

200 kg; Capacidade máxima de carga aplicada nas 

bandejas dos equipos: 2 kg; Peso líquido: 120 kg; 

Registro ANVISA;  

1 R$ R$ 

13 Und 

Cadeira para coleta de sangue; Material da estrutura: 

Aço – Tubo 1 x 1,20mm; Capacidade: 120 kg; 

Dimensões e peso: 93,0 x 60,0 x 55,0 cm (A,L,C) – 

8,0 kg; Garantia: 01 ano contra defeitos de 

fabricação. 

1 R$ R$ 

14 Und 

Estojo porta limas; Estojo autoclável produzido em 

resina termoplástica, com capacidade para 10 limas; 

Dimensões internas: 69,2mm x 54,5mm x 9,4mm. 

10 R$ R$ 

15 Und 

Cama elástica 32 molas 120 kg; Altura x Largura 

(95 x 95 cm); Profundidade do produto: 17,00 cm; 

Peso líquido: 5,800 kg; Garantia: 06 meses.  

2 R$ R$ 

16 Und 

Câmara de conservação 200 litros: Tipo: Vertical; 

Capacidade total: 200 litros; Faixa de temperatura: -

+2 a +8ºC; Dimensões externas: A: 140,2 L:64P:71; 

Cor: Branco e Cinza; Gabinete externo: Aço 

inoxidável; Gabinete Interno: Aço inoxidável; 

Porta: de vidro com sistema ante embaçamento e 

possibilidade de moldura de alumínio escovado e/ou 

abertura deslizante; Prateleiras ou gavetas; 2 a 6 

prateleiras removíveis ou deslizantes ou 2 a 6 

gavetas com ou sem frontal de acrílico e com 

corrediças simples, duplas ou triplas; Base: 

Rodízios; Peso: 140 kg; Tensão: 110/127v; 

Frequência: 50 ou 60 Hz; Consumo 110-127VAC: 

2,8 A/h; Isolamento térmico: PU injetado expandido 

de alta densidade 75; isento de CFC (mm); Unidade 

compressora: Compressor hermético AC ou DC ou 

AC/DC – acoplado; Gás refrigerante: R134a 

ecológico; Chave geral de alimentação: Chave geral 

liga/desliga; Registro ANVISA; Garantia: 01 ano.   

1 R$ R$ 

17 Und 

Centrífuga analógica para 12 tubos de 15 ml, 

velocidade até 4000 rpm; Especificações técnicas: 

Tampa reforçada com dispositivo que não permite o 

funcionamento com a tampa aberta; velocidade de 

4.000 rpm (1.800 x g); acompanhar rotor de ângulo 

fixo para 12 tubos de 15 ml; dimensões: 330 x 315 

x 285mm; pés de borracha tipo ventosa; motor com 

escovas de carvão; própria para amostras de óleo, 

separação de resíduos e exames de diagnósticos; 

painel com indicador de rotação (VU), com botão 

para ajuste de velocidade e tempo; com tacômetro e 

1 R$ R$ 
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timer analógico; tempo de centrifugação ajustável 0 

~ 60 min; 80W de potência; botão de segurança. 

18 Und 

Compressor de ar odontológico, isento de óleo, 6 

pés 30 litros, 120 libras; deslocamento teórico 6 

PCM – 170 L/MINUTO; pressão de operação 8,3 

BAR – 120 LIBRAS; tensão monofásico 

110V/220V; potência do motor 1 HP – 0,75 kw; 

peso líquido 41 kg; dimensões (LXAXP) 500 X 630 

X 460mm; volume do reservatório 30 litros – 

vertical; nível de ruido 78 Db; garantia de 01 ano. 

1 R$ R$ 

19 Und 

Computador (Desktop-Avançado); Especificação 

mínima: que esteja em linha de produção pelo 

fabricante. Computador desktop com processador 

que possua no mínimo 6 Núcleos, 12 threads e 

frequência de 3.4 GHz; a placa principal deve ter 

arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou 

MICROBTX, conforme padrões estabelecidos e 

divulgados no sítio www.formfactors.org, 

organismo que define os padrões existentes. Possuir 

pelo menos 1 slot PCI-EXPRESS 3.0 x16 ou 

superior. Possuir sistema de detecção de intrusão de 

chassis, com acionador instalado no gabinete. O 

adaptador de vídeo dedicado DIRECTX 12, 

OPENGL 4.5, interface mínima PCIE 3.0, com no 

mínimo de 6GB de memória GDDR6, barramento 

de memória mínimo de 196 bits. Possuir suporte ao 

Microsoft DIRECTX 12 ou superior. Suportar 

monitor estendido. Possuir no mínimo 2 saídas de 

vídeo, sendo pelo menos uma digital do tipo HDMI, 

display PORT ou DVI. Deve possuir duas unidades 

de armazenamento, sendo 01 (um) disco rígido de 1 

TB, com velocidade de 7200 RPM, interface SATA 

3. Um (01) disco SSD de 240 GB, NVMe interface 

M.2. Memória RAM de 16 GB ou superior, ddr4, 

2133 MHz (2X8GB). Unidade combinada de 

gravação de disco ótico CD, DVD rom. Teclado 

USB, ABNT2, 107 teclas com fio e mouse USB, 

800 DPI, 2 botões, scroll com fio. Monitor de LED 

tamanho mínimo de 23 polegadas (1920 x 1080 a 

60Hz), entradas de video HDMI e display PORT, 

ângulos de visão vertical e horizontal mínimo de 

178°. Interfaces de rede 10/100/1000 e WIFI padrão 

IEEE 802.11 b/g/n/ac. Sistema operacional 

Windows 10 pro (64 bits). Fonte compatível e que 

suporte toda a configuração exigida no item. 

Gabinete e periféricos deverão funcionar na vertical 

ou horizontal. Todos os equipamentos ofertados 

(gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir 

gradações neutras das cores branca, preta ou cinza, 

e manter o mesmo padrão de cor. Todos os 

componentes do produto deverão ser novos, sem 

uso, reforma ou recondicionamento. 

1 R$ R$ 

20 Und 

Computador (Desktop-Básico); Especificação 

mínima: que esteja em linha de produção pelo 

fabricante. Computador desktop com processador 

no mínimo que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 

4 R$ R$ 
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thereads e frequência de 3.0 GHz; Unidade de 

Armazenamento SSD 240 GB interface PCIe 

NVMe M.2, memória RAM de 8 GB, em 2 módulos 

idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM ddr4 

2666MHz MHz ou superior, operando em 

modalidade dual CHANNEL. A placa principal 

deve ter arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou 

MICROBTX, conforme padrões estabelecidos e 

divulgados no sítio www.formfactors.org, 

organismo que define os padrões existentes. Possuir 

pelo menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou 

superior. Possuir sistema de detecção de intrusão de 

chassis, com acionador instalado no gabinete. O 

adaptador de vídeo integrado deverá ser no mínimo 

de 1 GB de memória. Possuir suporte ao 

MICROSOFT DIRECTX 10.1 ou superior. 

Suportar monitor estendido. Possuir no mínimo 2 

saídas de vídeo, sendo pelo menos 1 digital do tipo 

HDMI, display PORT ou DVI. Unidade combinada 

de gravação de disco ótico CD, DVD rom. Teclado 

USB, ABNT2, 107 teclas com fio e mouse USB, 

800 DPI, 2 botões, scroll com fio. Monitor de LED 

19 polegadas (widescreen 16:9) (1920 x 1080 a 

60Hz), entradas de video HDMI e display PORT, 

ângulos de visão vertical e horizontal mínimo de 

178° . Interfaces de rede 10/100/1000 e WIFI 

padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac. Sistema operacional 

Windows 10 pro (64 bits). Fonte compatível e que 

suporte toda a configuração exigida no item. 

Gabinete e periféricos deverão funcionar na vertical 

ou horizontal. Todos os equipamentos ofertados 

(gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir 

gradações neutras das cores branca, preta ou cinza, 

e manter o mesmo padrão de cor. Todos os 

componentes do produto deverão ser novos, sem 

uso, reforma ou recondicionamento. 

21 Und 

Computador Portátil (Notebook); Especificação 

mínima: que esteja em linha de produção pelo 

fabricante. Computador portátil (notebook) com 

processador que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 

thereads e frequência de 2.4 GHz; Unidade de 

Armazenamento SSD 240 GB interface PCIe 

NVMe M.2 , memória RAM de 8 GB, em 2 módulos 

idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM DDR4 

3000 MHz ou superior, tela LCD de 14 ou 15 

polegadas widescreen, Anti reflexo, suportar 

resolução FULL HD (1920 x 1080 pixels), retro 

iluminada por LED, o teclado deverá conter todos 

os caracteres da língua portuguesa, inclusive ç e 

acentos, nas mesmas posições do teclado padrão 

ABNT2, mouse touchpad com 2 botões integrados, 

mouse óptico com conexão USB e botão de rolagem 

(scroll), interfaces de rede 10/100/1000 conector rj-

45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac, 

Bluetooth mínimo 4.0. Sistema operacional 

Windows 10 pro (64 bits), bateria recarregável do 

8 R$ R$ 
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tipo íon de lítion com no mínimo 4 células, fonte 

externa automática compatível com o item, possuir 

interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port e 

1 VGA, leitor de cartão, webcam FULL HD (1080 

p). Deverá vir acompanhado de maleta do tipo 

acolchoada para transporte e acondicionamento do 

equipamento. O equipamento deverá ser novo, sem 

uso, reforma ou recondicionamento. 

22 Und 

Consultório odontológico portátil; possui 5 posições 

reguláveis que facilitam o trabalho ergonômico do 

cirurgião dentista, com estrutura de aço, cobertura 

estofada, encosto de cabeça ergonômico e ajustável, 

com apoio para pés e braços, e com bolsa para 

transporte confeccionada em tecido de alta 

resistência e impermeável.; compressor 

odontológico portátil, isento de óleo, reservatório 24 

litros com rodízios. Home care, escritórios, regiões 

rurais, florestas e quaisquer localidades de difícil 

acesso. Display/mala de transporte do equipo em 

ABS naval (policarbonato), com extrema segurança 

e resistência, compostos de rodas resistentes, com 

revestimento interno em teflon e poliuretano.; 

Equipo pneumático portátil; equipo composto da 

seringa tríplice, até 5 terminais bordem para alta e 

baixa rotação (2 altas rotações ou 1 jato de 

bicarbonato ou 1 ultrassom/cavitor sônico) e 

sugador de alta potência tipo venturi. Suporte de 

pontas com acionamento automático. Pedal de 

comando progressivo. Equipo acoplado e maleta 

com reservatório de água com capacidade de 500 

ml, para alimentação da seringa tríplice e spray das 

peças de mão. 

1 R$ R$  

23 Und 

Desfibrilador externo automático (DEA); 

dimensões A: 254 mm L: 222 mm P: 76 mm; 

indicadores de prontidão de uso: 1 x LED vermelho 

e 1 x LED verde; indicador de bateria: bargraph 5 

LEDs; indicadores modo automático: 3 x LEDs 

(preparando, analisando, RCP); botões: botão 

liga/desliga, botão entrega de choque, botão 

paciente pediátrico; alto falante: mensagens de 

instrução, tons de alerta, metrônomo, RCP (100 

batidas/min.); registro ANVISA. 

1 R$ R$ 

24 Und 

Dermatoscópio; sistema de bloqueio de baioneta 

para o engajamento e desengajamento fácil a partir 

da alça; 2,5 V de iluminação Xenon / halogênio do 

campo de exame; alta resolução sistema de lentes 

acromáticas com ampliação de 10x; ocular com foco 

ajustável para uma escala larga de correção; escolha 

de duas placas de contato com a pele amigavelmente 

e esterilizável; com escala de 0-10mm para medição 

exata das lesões pigmentadas da pele; sem escala; 

proteção ocular macio; garantia de 01 ano.  

1 R$ R$ 

25 Und 

Detector fetal portátil; especificações técnicas: 

alimentação do equipamento 1 x bateria li-polímero 

3,7V recarregável; carregador para tomada com 

2 R$ R$ 
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cabo micro USB 5V x 1 A; autonomia máxima da 

bateria 300 minutos; potência máxima de consumo 

4 VA; potência máxima do áudio 1000mW; saída 

para fone de ouvido; porta USB para transferência 

de dados e carga na bateria; interface com tela LCD 

TFT colorida, tela numérica e tela gráfica para 

acompanhamento em tempo real do batimento 

cardíaco fetal, menu de configurações e parâmetros 

do status de funcionamento; controle digital de 

volume em 09 níveis; faixa do registro de FHR no 

DF 7001 DG 50-240bpm; sinal de alarme ajustável 

no DF 7001 DG bradicardia (80-120bpm) e 

taquicardia (140-190bpm); tempo ajustável de 

registro dos batimentos no DF 7001 DG. 

26 Und 

Escada digital para mecanoterapia; itens inclusos: 

01 escada digita para dedos; 01 kit de montagem; 01 

manual de instruções; especificações técnicas: 

escada digita para dedos; estrutura em madeira 

natural de eucalipto, possui 33 degraus, para fixação 

em parede; dimensões 137 x 25 x 80 cm (C X L X 

A); acompanha itens para fixação. 

1 R$ R$ 

27 Und 

Esfigmomanômetro aneróide adulto fecho em 

velcro; itens inclusos: 01 esfigmomanômetro 

aneróide adulto – fecho em velcro; 01 estojo para 

transporte; especificações técnicas: 

esfigmomanômetro aneróide adulto fecho em 

velcro; circunferência de braço 18 – 35cm; tamanho 

do manguito 12mm x 22 cm (LXC); faixa de 

medição 0 – 300 mmHg; valor de uma medição 2 

mmHg; graduação mínima e máxima 2 mmHG e 

304 mmHg; tolerância +/- 3 mmHg; tolerância +/- 3 

mmHg; braçadeira em nylon; fecho em velcro; 

material PVC. 

1 R$ R$ 

28 Und 

Esfigmomanometro em nylon com fecho em velcro 

infantil com estetoscópio; especificações: modelo 

aneróide infantil; tamanho da braçadeira modelo 

infantil 22,5 cm x 7,5 cm; tamanho do manguito 6 

cm x 11 cm; circunferência de braço 10 cm a 18 cm; 

cor da braçadeira padrão azul; faixa de medição 0 – 

300 mmHg; valor de uma divisão 2 mmHg; 

graduação mínima e máxima 2 mmHg e 304 mmHg; 

respectivamente; tolerância +/-3 mmHg; registro 

ANVISA.  

1 R$ R$ 

29 Und 

Estadiômetro portátil com estabilizador e nível; 

base C – 23,5 x L – 13,5m; afere até 210 cm; 

fabricado em ABS; peso 3,2 kg; suporta até 350 kg; 

medidas da caixa 67 x 36 x 18 cm; indicador de 

leitura com tamanho ampliado; acompanha 

estabilizador e nível; medidor de altura (plano de 

Frankfurt); estabilizador de régua com design “T” e 

ajuste de distância; garantia de 01 ano. 

2 R$ R$ 

30 Und Estetoscópio simples infantil. 1 R$ R$ 

31 Und 

Exercitador de mãos e dedos hand grip; 

especificações técnicas: exercitador de mãos e 

dedos hand grip; material plástico ABS; estrutura 

5 R$ R$ 
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com formato anatômico; ambidestro; resistência 04 

molas.  

32 Und 

Foco clínico led; especificações técnicas: voltagem 

bivolt automático; dimensões do produto (cm) 154 

x 45 x 45; registro ANVISA. 

1 R$ R$ 

33 Und 
Fotóforo com bateria; características: iluminação 

LED; vida útil 20.000 h (horas mínima). 
1 R$ R$ 

34 Und 

Fotopolimerizador emitter G wireless sem fio; 

especificações técnicas: comprimento sem a 

ponteira 15,8 cm; comprimento com a ponteira 23,5 

cm; alimentação bivolt automático 100 240 V; 

frequência 50/60 Hz; peso da peça de mão 0,100 kg; 

peso bruto c/ embalagem 0,320 kg; comprimento de 

onda 420 à 480 nm; emissor de luz LED (light 

emiting diode) luz azul; bateria 3,7 V 750 mA; 

potência de luz 1250 mW / cm² (polimerização e 

clareamento) 1700 mW/cm² (ortho); garantia de 01 

ano. 

1 R$ R$ 

35 Und 
Impressora multifuncional DCPT 420W, tanque de 

tinta 220V;  
3 R$ R$ 

36 Und 

Impressora multifuncional laser mono Dcp – L 2540 

Dw; voltagem 110v/220v; impressão: padrão de 

impressão duplex (frente e verso); resolução da 

cópia (máxima em dpi) 600 x 600 dpi; tecnologia de 

impressão: laser eletrográfico; memória padrão 32 

mb; velocidade máxima em preto (ppm) 30 ppm; 

resolução (máxima) em dpi 2400 x 600 dpi; 

capacidade da bandeja de papel: bandeja inferior 

com capacidade para 250 folhas de papel; 

capacidade de impressão duplex (frente e verso); 

interface de rede embutida: wireless 802.11b/g/n, 

ethernet, usb 2.0 de alta velocidade; emulação Pcl6; 

br-script3; volume máximo de ciclo mensal: até 

10.000 páginas por mês; ciclo de trabalho mensal 

máximo até 10.000 páginas por mês. 

1 R$ R$ 

37 Und 

Laringoscópio adulto; com iluminação por fibra 

ótica, com 03 (três) lâmina curvas; composição: 01 

cabo recartilhado em metal cromado inoxidável 

com lâmpada, tampa rosqueavel e mola em aço 

inox, para 02 (duas) pilhas médias comerciais 

comuns; laminas a prova d’água em aço inoxidável 

em peça única, extremidade distal de formato 

redondo, condutor de iluminação por fibra ótica, 

face fosca para impedir reflexão de luz, sendo: 01 

lâmina nº 01 curva tipo Mcintosh, em aço inox e 

fibra ótica; 01 lâmina nº 02 curva tipo Mclntosh, em 

aço inox e fibra ótica; 01 lâmina nº 03, curva tipo 

Mclntosh, em aço inox e fibra ótica; pino de aço 

substituível; encaixe para lâmina padrão 

internacional; contatos antioxidante; lâmpada 

especial de alta luminosidade.   

1 R$ R$ 

38 Und 

Laringoscópio inox “LED” infantil completo com 

03 (três) lâminas retas; laringoscópio infantil nº 00, 

0 e 1. 

1 R$ R$ 



                                                                   ESTADO DO AMAZONAS 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS 

===========================================================                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
 

9 

 

39 Und 

Laser para fisioterapia com caneta; características: 

tipo de laser: infravermelho; modo de operação: 

pulsado ou contínuo; identificação automática da 

caneta laser; 17 protocolos fixos e gravação para até 

15 protocolos pelo usuário; terapia 

(energia/nogier/livre); toposcópio (para localização 

de pontos de acupuntura ou trigger points); tempo 

de dosimetrias automático; frequência de 

modulação 16 Hz, 48 Hz e Nogier (+- 10%); 

alimentação 100-230 V~automático (+- 10%) 50/60 

Hz; consumo máximo 30 VA; dimensões 37 x 30 x 

12 cm (C X L X A); peso 1,9 kg. 

1 R$ R$ 

40 Und 

Lavadora ultrassônica com aquecimento 7Lab a 

35ºC – 15 litros com timer bivolt; painel em 

policarbonato com indicação de funções, chave 

liga/desliga e chave  de acionamento para 

aquecimento, com indicador luminoso; controle de 

tempo de trabalho indicado por LED para facilitar o 

monitoramento do processo, com função “pause” 

que permite pausar a operação sem perder o tempo  

decorrido; temporizador microprocessado digital 

com display de 02 dígitos; ciclo de trabalho 

automático com temporizador de até 60 minutos e 

alarme  sonoro de final de ciclo; sistema de 

aquecimento através de resistência tubular blindada 

em aço inox AISI 304, localizada dentro da cuba, 

oferecendo uma limpeza eficaz; porta fusível de 

segurança; entrada e saída de água por meio de 

dreno lateral, com conexão para mangueira de 

silicone; cuba interna em aço inox AISI 304, 

estampada e polida (sem emendas ou soldas); cesto 

removível em aço inox perfurado; gabinete externo 

em chapa de aço carbono SAE 1020 com tratamento 

anticorrosivo  e acabamento (pintura) em epóxi 

texturizado eletrostático; montado sob pés de 

borracha; faixa de temperatura de trabalho 

aproximadamente 35ºC (fixo, não regulável); 

frequência de trabalho 40Khz; dimensões internas 

20 x 24 x 30cm; dimensões externas 40 x 37 x 33 

cm; potência 160 Watts; peso 20 kg. 

1 R$ R$ 

41 Und 

Manovacuômetro digital; especificações do 

produto: display de cristal líquido; bateria com 

autonomia de até 7 horas; larga amplitude de escala 

(+300/-300 cmH2O); divisões de 1 cmH20.   

1 R$ R$ 

42 Und 

Mesa escritório com 3 gavetas; dimensões do 

produto aproximadas: altura 75 cm; largura 150 cm; 

comprimento 60 cm; peso 23 kg. 

1 R$ R$ 

43 Und 

Mesa de Exames; Sistema por ondas de choque 

extracorpóreas por geração eletromagnética para 

Lithotripsia, aplicações em urologia; Mesa do 

Paciente com tampo radio-transparente, 

movimentos(transversal, longitudinal e vertical), 

ajuste de altura e angulação. Capacidade mínima de 

160 Kg; Unidade de Onda de choque com princípio 

de geração Eletromagnético; Ajuste fino de energia; 

4 R$ R$ 
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Controle do Disparo das ondas de choque e 

posicionamento do paciente; Localizador por Raios-

x com movimento vertical motorizado de 45 cm, 

orbital manual e parada de emergência; 

Profundidade 70 cm; Espaço livre 75 cm; Recursos 

de Acoplamento com a unidade de choque para 

alinhamento do sistema; Defletor de cabos nas 

rodas; Intensificador sistema de imagem de Alta 

resolução com câmara CCD; Matriz de no mínimo 

512 x 512, 12 bits; Intensificador de imagem com 

Diâmetro de 23cm com 2 campos de entrada; 2 

(dois) Monitores mínimo de 18 polegadas ou 01 

monitor de 24 polegadas  que permita visualização 

da imagem (ao vivo e referência), simultaneamente. 

Resolução 1024 x 1024, LCD de matriz ativa ou 

TFT, com carro de transporte; Sistema Digital 

recursos Memória digital, retenção da última 

imagem fluoroscópica, inversão de imagens, 

redução de ruídos, realce de bordas e contraste; 

Radiografia digital e fluoroscopia pulsada com pelo 

menos 2 quadros/segundo; Congelamento de 

imagem com Funções de Texto, zoom e lupa; 

Congelamento de imagem; Teclado com Layout em 

português; Gerador e Tubo de raios-x de alta 

freqüência com possibilidade de realização de 

fluoroscopia pulsada, contínua e radiologia digital; 

Possibilidade de elevados tempos de fluoroscopia; 

Radiografia digital - 110 KV e 20 mA;  

Fluoroscopia de no mínimo 110KV e 10mA; Tubo 

de raios-x com Foco de 0,6 mm; Localizador por 

ultrassom modos de operação B, tempo real 2D e 

M/B bidimensional simultâneos; Canais de 

processamento 192; Níveis de cinza 256; 

Armazenamento HD mínimo de 40 GB ou 

armazenamento de no mínimo 1000 imagens, CD 

para imagens TIFF; Monitor de no mínimo de 10 

polegadas; Transdutor Banda larga, convexo 2 a 5 

MHz com sistema de acoplamento isocêntrico na 

cabeça da onda eletromagnética; Opção de 

frequência harmônica; Recursos Software de ajuste 

do foco de ondas de choque com indicação na tela 

do ultrassom; Relatório de medidas urológicas; Pré 

e pós processamento de imagem; Acessórios - 

Monitor de ECG. 

44 Und 

Mesa de mayo em aço inox com bandeja inox; 

especificações: base construída em tubo de aço inox 

redondo; suporte para bandeja com haste de altura 

regulável em aço inox; altura regulável através de 

borboleta; 03 pés com rodízios giratórios de 2” de 

diâmetro; dimensões aproximadas: 0,70 x 0,50 x 

0,85 cm; 0,77m alt. Mínima / 1,20m alt. Máxima. 

1 R$ R$ 

45 Und 

Mesa ginecológica simples; dimensões do leito: 82 

cm de comprimento por 51,5 cm de largura (C X L); 

dimensões do produto: 182 cm de comprimento, 

51,5 cm de largura e 89 cm de altura (C X L X A); 

espuma de densidade 26; armário integrado; 

2 R$ R$ 
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revestimento em courvin automotivo; material de 

fabricação em aço; garantia de 01 ano. 

46 Und 

Mesa para computador em branco fosco com 1 

gaveta; características: ambiente escritório; formato 

retangular; escala de brilho fosco; acabamento 

pintura uv; material principal MDF/MDP; tipo de 

puxador externo; estilo moderno; com suporte para 

teclado; com passa cabos; com portas objetos; com 

suporte para cpu; tipo de módulo mesa para 

computador; com montagem; 01 prateleira; material 

da prateleira em mdf/mdp; suporta até 5 kg; 01 

gaveta; material da gaveta mdf/mdp; peso máximo 

por gaveta 2 kg; tipo de corrediça da gaveta metálica 

simples; tipo de puxador da gaveta externo; tipo de 

gaveta externa; itens inclusos: 01 mesa para 

computador; 01 manual de montagem; dimensões: 

altura: 79 cm; largura: 91 cm; profundidade: 45 cm. 

Garantia do fornecedor de 03 meses. 

1 R$ R$ 

47 Und 

Microscópio biológico binocular com aumento de 

até 1600x iluminação em LED; características: 

cabeçote binocular siedentopf, inclinado a 30 graus  

e com  rotação 360º; oculares de campo amplo 

WF10X (18mm) e WF6X (11mm); revolver 

quadruplo; objetivas acromáticas 4X, 10X, 40X(S), 

100X (S, Óleo); foco coaxial grosso e fino com 

ajuste de tensão; platina retangular composta de 

dupla camada mecânica; condensador de foco 

ajustável (pinhão e cremalheira 1,25 N.A); 

diafragma/íris com suporte de filtro; iluminação 

LED 3W com controle de intensidade; fonte de 

alimentação bivolt. 

1 R$ R$ 

48 Und 

Cadeira mocho com encosto; especificações 

técnicas: estrutura em aço carbono com 

revestimento em plástico; mocho giratório com 

encosto; assento e encosto em espuma, revestido em 

courvin sintético; regulagens inclinação e altura do 

encosto por rosca independente; sistema de 

regulagem de altura do assento a gás, com alavanca 

independente; dimensões: 50x50cm (CXL); altura 

mínima 73 cm e máxima 81 cm; peso máximo 

suportado 135 kg; base aranha com 5 rodízios. 

2 R$ R$ 

49 Und Nobreak 600va, 6 tomadas, bivolt. 3 R$ R$ 

50 Und 

Oftalmoscópio com estojo macio Omni 3000; 

informações técnicas: oftalmoscópio: direto; 

número de lentes: 19 dioptrias; aberturas: 5; filtro: 

verde; lâmpada: xênon; material da cabeça: ABS; 

material do cabo: metal; acabamento do cabo: 

termoplástico; tensão: 2,5V; alimentação 2 pilhas 

AA; comprimento total: 170 cm; garantia de 01 ano. 

1 R$ R$ 

51 Und 

Otoscópio com estojo simples xênon Omni 3000; 

dados técnicos: transmissão da luz: fibra óptica; 

lâmpada: xênon; material da cabeça: ABS e aço 

inox; material do cabo: metal; acabamento do cabo: 

termoplástico; tensão: 2,5V; alimentação: 2 pilhas 

1 R$ R$ 
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AA; lente de aumento: 3 vezes; comprimento total: 

16,2 cm; peso total: 85g; garantia de 01 ano. 

52 Und Oxímetro digital de pulso portátil de dedo. 1 R$ R$ 

53 Und 

Projetor data show full hd portátil; especificações: 

brilho de imagem: 2300 lumens ansi; tamanho de 

imagem: 24” – 120”; fonte de luz: Led; vida útil da 

fonte de luz: 30.000 horas; resolução nativa: 

1920x1080 px; resolução: full hd 1080p; relação de 

contraste: 750:1; alto falante integrado; intervalo de 

projeção: 1-4 metros; dimensões: 6,2 cm x 14,5 cm 

x 12,2 cm; conexões de entrada: hdmi / usb 2.0 / 

microSD / fone de 3,5m m / av / dc; conexões de 

saída: mini jack; conteúdo: 01 projetor PJ003; 01 

manual de instruções; 01 controle remoto; cabo AC; 

cabo HDMI. 

1 R$ R$ 

54 Und Refletor odontológico. 1 R$ R$ 

55 Und 

Seladora papel grau cirúrgico 25 cm; características: 

confeccionada em aço carbono, com controle 

automático de temperatura; resistência em cerâmica 

blindada e sua área de selagem toda em alumínio; 

área de selagem: 25 cm; largura da selagem: 15mm; 

voltagem: bivolt automático; garantia de 01 ano; 

temperatura máxima de selagem: 200ºC potência: 

100w. 

1 R$ R$ 

56 Und Tablet 128GB, 4GB RAM IPS LCD 11” 8 MP. 12 R$ R$ 

57 Und 

Tela de Projeção; Especificação mínima: Deve estar 

em linha de produção pelo fabricante. Tela projeção 

com tripé retrátil manual. Área visual de no mínimo 

1,78 x 1,78 m. Deve possuir estojo em alumínio com 

pintura eletrostática resistente a riscos e corrosões. 

Deve possuir poste central com resistência e 

sustentação suficiente para atender a especificação 

da tela. Deve possuir superfície de projeção do tipo 

matte white (branco opaco) ou similar, que permita 

ganho de brilho. Deve possuir bordas pretas que 

permita enquadramento da imagem. O equipamento 

deverá ser novo, sem uso, reforma ou 

recondicionamento. 

1 R$ R$ 

58 Und 

Ultrassom odontológico com LED; itens que 

acompanha: 01 caixa de comando; 01 peça de mão 

ultra sônica; 01 pedal; 01 kit de manutenção 

(O´Rings); 02 kit de pontas ultrassônicas sendo total 

de 8 pontas; 01 kit de limas; 01 suporte metálico 

para pontas ultrassônicas; 01 chave dinamométrica; 

01 fonte transformador externo para caixa de 

comando 220v; 01 garrafa para liquido 350 ml; 01 

garrafa para liquido 500 ml; 01 régua endodôntica; 

01 manual de instruções; garantia de 01 ano. 

1 R$ R$ 

 

1.2. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

 

1.3. Da sustentabilidade 
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1.3.1. Tendo em conta a inexistência de critérios específicos de sustentabilidade para o presente 

objeto a Contratada, na execução do fornecimento, deverá atender, sempre que possível e cabível, os 

seguintes critérios, em conformidade com o art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, 

a saber: 

 
I) Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

 
II) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental relação aos seus similares; 

 
III) Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

 
IV) Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 

(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs). 

 

§ 1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação 

emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova 

que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do Edital. 

 

§ 2º O Edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura do contrato, em caso 

de inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão ou entidade contratante poderá realizar 

diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as 

despesas por conta da licitante selecionada. O Edital ainda deve prever que, caso não se confirme a 

adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 

 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

4.1. Considerando o que dispõe o parágrafo único do art. 6° da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021, os bens acima descritos são considerados como de natureza comum, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado; 
5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 03 (três) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou de 

seu respectivo instrumento substitutivo, em remessa única, no seguinte endereço: Secretaria 

Municipal de Saúde, localizado na Rua Plínio Ramos Coelho, nº 55, no bairro Gilberto Mestrinho, 

no município de Nhamundá/AM, no horário de 07:30 a 13:30h, aos cuidados da Secretaria Municipal 

de Saúde em conjunto com o Almoxarifado, a qual será previamente informado. O prazo poderá ser 

prorrogado mediante a devida justificativa de sua necessidade. 
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5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

 
5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

5.5. O fornecedor deverá seguir os trâmites de conferência e teste de aceite padronizado pela 

Secretaria Municipal de Saúde constante na Formalização de Demanda. O fornecedor deverá 

encaminhar profissional técnico para proceder a conferência em conjunto com profissionais da 

Secretaria Municipal de Saúde, e ainda a instalação e os testes de aceite do equipamento de acordo 

com agenda estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde constante na Formalização de 

Demanda. 

 

5.6. Excepcionalmente, nos casos de itens de baixo custo e baixa complexidade, onde não serão 

exigidos os procedimentos de instalação ou treinamentos, poderá ser admitida pela Secretaria 

Municipal de Saúde, constante na Formalização de Demanda, a conferência sem a presença do 

fornecedor. Para tal, o fornecedor deverá encaminhar documento declarando que autoriza a 

conferência pela Secretaria Municipal de Saúde, constante na Formalização de Demanda, e que se 

compromete a corrigir as não conformidades identificadas. 

 

5.7. No caso de identificação de alguma não conformidade no ato da conferência, com a presença 

ou a ausência do fornecedor, a aceitação do equipamento ficará suspensa e seu andamento ficará 

condicionado ao atendimento, por parte do fornecedor, das pendências identificadas. 

 

5.8. As pendências identificadas na conferência serão notificadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde, constante na Formalização de Demanda, ao Serviço de Patrimônio, que formalizará junto ao 

fornecedor as não conformidades que impedem ao aceite em definitivo do material. 

 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações da Contratante: 

 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

 
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 



                                                                   ESTADO DO AMAZONAS 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS 

===========================================================                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
 

15 

 

comissão/servidor especialmente designado; 

 
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

 
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

 
7.1.2. Substituir os materiais entregues até 30 (trinta) dias após o aceite ou desde que fique 

comprovada a existência de fato que impeça sua regular utilização, cuja verificação da 

inconformidade do material com a especificação constante do Termo de Referência fique 

comprovada; 

 
7.1.3. Deverá fornecer o manual operacional impresso e em meio eletrônico, atualizado, e em 

idioma português. 

 
7.1.4. Deverá ser fornecido um manual impresso para cada unidade de equipamento fornecido. 

 
7.1.5. Deverá ser fornecido o manual operacional, impresso e em meio eletrônico, dos periféricos 

que acompanham o equipamento principal. 

 
7.1.6. Deverá fornecer o manual de serviço/técnico integral, detalhado e original do fabricante 

impresso e/ou em meio eletrônico em idioma português ou espanhol ou inglês. 

 
7.1.7. Deverá dispor de assistência técnica no Estado e garantir um atendimento às chamadas para 

assistência técnica em até 10 (dez) dias após a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde cujo não 

cumprimento poderá levar a empresa licitante à sanção administrativa imposta no Edital. 

 
7.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 

 
7.1.9. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

 
7.1.10. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 
7.1.11. As empresas contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

 
7.1.11.1. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre 

resíduos sólidos; 
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7.1.11.2. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e 

cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel 

para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do 

Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

 
7.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
7.1.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. Órgão 03 – Fundo Municipal de Saúde; Unidade: 03.03 – Fundo Municipal de Saúde; 

Projeto/Atividade: 2.095 –Encargos com programa da atenção básica; Elemento: 44.90.52.00.00.00 – 

Equipamento e Material Permanente; Fonte: 706 – Transferência especiais da União nº 

11700992000123008/2023. 

 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
10.1 Nos termos da IN nº 05 de 26 de maio de 2017 em seu art. 39, as atividades de gestão e 

fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o 

cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a 

regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à 

instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a 

assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

 
10.1.1. A fiscalização de que trata o item supramencionado não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

44 da IN nº 05 de 26 de maio de 2017. 

 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 
11. DO PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

11.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2021. 
11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

11.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 

 

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

 

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

11.10. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

 
11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
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de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 (6/100) I = 0,00016438 

I = (TX) I =    TX = Percentual da taxa anual = 

6% 

 365  

 
12. DO REAJUSTE 

 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 
12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

 

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 36 

(trinta e seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. (Justificar a exigência de garantia e 

o prazo estabelecido). Garantia integral de mão de obra, partes e peças, inclusive tubo pelo período 

de 36 meses, a contar do aceite da instalação completa do equipamento e testes finais; 
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14.2. A Garantia compreende todas as intervenções técnicas necessárias para o funcionamento da 

Solução de Tomografia nas condições previstas nas especificações técnicas do equipamento, normas, 

legislações e condições do Edital. 

 

14.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

 

14.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, 

ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas. 

 

14.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 

 

14.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

 

14.7. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência 

técnica autorizada. 

 

14.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo 

Contratante. 

 

14.9. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução 

dos reparos. 

 

14.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 

14.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

 

14.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 
15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; X - comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos 

com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas em lei as 

seguintes sanções: I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
15.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da 

infração cometida; II - as 

peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
15.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 15.2. será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 15.1., quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

 
15.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 15.2., calculada na forma do Edital ou do contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no item 15.1. 

 
15.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 15.2. será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 15.1., quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

 
15.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 15.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 15.1., bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.2.4., e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
15.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica 

e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 

fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
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II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 

pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 

forma de regulamento. 

 
15.2.6.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II. 

 
15.2.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
15.2.6.3. A aplicação das sanções previstas no caput deste não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

15.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do item 15.2., será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

15.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do item 15.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
15.4.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 

de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 

ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, 

no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

 
15.4.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 
15.4.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 
15.4.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será: I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 

artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

15.5. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

 

15.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 
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15.7. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do 

item 15.2., o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de 

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

 

15.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. 

 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas nesta lei. 

 

15.9. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

I - reparação integral do dano causado à administração 

Pública;  

II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do item 15.1. 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 

de programa de integridade pelo responsável. 

 
16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

16.1. A estimativa e os preços referenciais da contratação encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 
17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

17.1. O licitante interessado deverá apresentar: 

17.2. Atestado de que já forneceu objeto análogo ao objeto da licitação. 

 

Nhamundá, 01/03/2024 

Elaborado por:                    Aprovado por: 

Fabíola Guimarães de Carvalho                    Alcineia Fontes Netto 

CPF nº 025.178.312-03   Secretária Municipal de Saúde 
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Anexo III – Modelo Proposta 

 

Sessão Pública: …/…./20...., às …:…. Horas 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

LOCAL: COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS, situado na Prefeitura Municipal de Nhamundá, 

na xxxxxxxx – Nhamundá-Amazonas. 

 

Nome de Fantasia:  

Razão Social:  

CNPJ:  Optante pelo SIMPLES?  

Endereço:  

Bairro:  Cidade:  

CEP:  E-mail:  

Telefone:  Fax:  

 

Item Especificação Unid. 
Qtd. 

Estimad

a 

Marca / 

Procedênci

a 

Preço 

Unit. Total 

01       

Valores Por extenso   

02       

Valores Por extenso   

03       

Valores Por extenso   

GLOBAL DA PROPOSTA  

Valor por extenso (GLOBAL DA PROPOSTA): 

A empresa ...........................declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 

certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e 

outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens 

adequadas, conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, 

cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso;  

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na 

minuta do contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato. 

d) Declaração informando que nos preços incluem-se, além do lucro, todos os custos e despesas com 

tributos incidentes, materiais, serviços, transporte terrestre e transporte fluvial (frete) e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

e) Validade mínima da Proposta: XX (XXXX) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 

proposta de preços e de documentos para habilitação à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

f) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo Ido Edital. 

______________, ____ de ___________ de 20___. 

 

 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
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Anexo VI – Minuta Contratual 

 

CONTRATO Nº XXX/2024, FIRMADO PELO PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ E 

A EMPRESA XXXXX, OBJETIVANDO xxxxxxxxxx., NA FORMA ABAIXO: 

 

Aos XX (XXXXX) dias do mês de XXXXX de 2024, nesta cidade de Nhamundá, na sede da Prefeitura 

Municipal, situada na xxxxxx, s/n°, presentes a xxxxx, com sede na xxxxxxxxx - Nhamundá/AM,  
doravante denominado CONTRATANTE neste ato representado pelo o Sr.(a), nacionalidade, estado 

civil, portador do RG nº xxx e do CPF xxxx, residente e domiciliado em Nhamundá/AM, e a empresa 

XXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com seus atos constitutivos devidamente inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, situada na Rua 

XXXXX, n° XX, Bairro, Cidade/Estado, adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada por XXXXX, o(a) Senhor(a) XXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) 

da cédula de identidade nº XXXXX SSP/XX e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado 

na Rua XXXXX, n° XX, Bairro, Cidade/Estado, em consequência do resultado da Licitação, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/20xx - CPL/PMN, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº xxxxx – xxx que originou o referido PREGÃO ELETRÔNICO, 

doravante referido por PROCESSO, na presença das testemunhas adiante nominadas, é assinado o 

presente CONTRATO  XXX, conforme minuta no que lhe é aplicável, que se regerá pelas disposições 

das Leis nº 8.666/93, 8.880/94 e 8.883/94 e alterações posteriores e pelas cláusulas e condições 

seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDAD

E DE 

MEDID

A 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTA

L 

1       

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

14. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

15. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

16. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

17. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....)., 

perfazendo o valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

18. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

19. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser 

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

20. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do Contratante: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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21. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

22. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

Em conformidade com o termo de referência. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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23. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a ...% 

do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

....% a ...%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

24. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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25. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:  

Fonte de Recursos:   

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

Plano Interno:  

Nota de Empenho: 

 

26. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

27. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

28. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

29. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 
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